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PREFEITURA DE PALMAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E RELACOES INSTITUCIONAIS

LEI N° 2.189, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2015.

Institui a Gratificacdo de Desempenho de
Atividade Médico-Pericial, aos ocupantes
do cargo de médico, com efetivo exercicio
na Junta Médica Oficial do Municipio, e
adota outras providéncias.

O PREFEITO DE PALMAS
Faco saber que a Camara Municipal de Palmas decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1° E instituida a Gratificacdo de Desempenho de Atividade Médico-
Pericial (GDAMP), paga aos ocupantes do cargo de médico, com desempenho das
funcdes de perito na Junta Médica Oficial do Municipio, regularmente designados
por portaria, como membros da Junta Médica.

Art. 2° A GDAMP corresponde ao percentual de até 150% (cento e
cinquenta por cento) do vencimento base mensal do servidor, excetuadas as
vantagens de carater pessoal, e é devida a contar da data indicada no ato de
designacdo como membro da Junta Médica Oficial do Municipio, observado que:

| - ndo integra a remuneracdo para nenhum efeito, sendo devida por
ocasido de férias e da gratificacdo natalina, na forma da lei;

Il - é inacumulavel com outras vantagens de espécie semelhante;

lll - se sujeita a atualizagdo da revisdo geral anual da remuneracdo dos
servidores publicos municipais.

8 1° A Junta Médica Oficial &€ composta por, no minimo 3 (trés) médicos,
gue desempenhardo as atividades conforme rodizio definido de acordo com as
patologias dos servidores a serem periciados.

8 2° A participagdo do servidor nas atividades da Junta Médica Oficial
sera exercida sem prejuizo do cumprimento das demais atribuicdes do seu cargo ou
funcao.

8§ 3° A Junta Médica Oficial poderd receber o auxilio de médico
especialista, convidado pelo Presidente da Junta ou pelo periciado, desde que nao
acarrete 6nus para a Administragao.

Art. 3° E definido o percentual de 10% (dez por cento) por cada dia de
atendimento do médico-perito na Junta Médica Oficial.
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8 1° Os atendimentos médicos-periciais realizados em namero superior a
15 (quinze) dias mensal ndo serdo remunerados.

§ 2° O desempenho das atividades periciais na Junta Médica Oficial se
submete as regras previamente estabelecidas pela Secretaria de Administracdo e
Recursos Humanos, inclusive, relativas ao horario de funcionamento e a elaboracéao
do relatério periodico, que informara os dias de atendimentos realizados pelo
médico-perito e devera ser entregue até o dia 12 (doze) de cada més.

Art. 4° A Junta Médica Oficial, apés a entrega dos exames solicitados,
tera o prazo de até 5 (cinco) dias Uteis para a emissdo de laudo médico pericial.

Paragrafo Unico. Do laudo médico pericial caberda pedido de
reconsideracdo nos termos do Estatuto dos Servidores Publicos da Administracao
Direta e Indireta dos Poderes do Municipio de Palmas.

Art. 5° Incumbe a Secretaria de Administracdo e Recursos Humanos
designar os membros da Junta Médica Oficial.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao.

Palmas, 20 de novembro de 2015.

CARLOS ENRIQUE FRANCO AMASTHA
Prefeito de Palmas



